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                     SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

 

PL 815/25 

 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Constituição Federal; 

 

- Lei Federal nº 9.029, de 13 de abril de 1995, que proíbe a exigência de atestados de 

gravidez e esterilização, e outras práticas discriminatórias, para efeitos admissionais 

ou de permanência da relação jurídica de trabalho e dá outras providências; 

 

- Lei Federal nº 12.288, de 20 de julho de 2010, que institui o Estatuto da Igualdade 

Racial, destinado a garantir à população negra a igualdade de oportunidades, a defesa 

de direitos étnicos, e o combate à discriminação;  

 

- Lei Federal nº 14.611, de 3 de julho de 2023, que dispõe sobre igualdade salarial e 

de critérios remuneratórios entre mulheres e homens, e altera a Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 

regulamentada pelo Decreto nº 11.795/23. 

 

- Lei Federal nº 14.667, de 4 de setembro de 2023, que institui a Semana Nacional do 

Empreendedorismo Feminino. 

 

- Decreto Federal nº 7.358, de 17 de novembro de 2010, que institui o Sistema 

Nacional do Comércio Justo e Solidário - SCJS, cria sua Comissão Gestora Nacional, 

e dá outras providências. 

 

- Decreto nº 11.994, de 10 de abril de 2024, que institui a Estratégia Nacional de 

Empreendedorismo Feminino - Estratégia Elas Empreendem e o Comitê de 

Empreendedorismo Feminino. 

 

- Instrução Normativa MTE nº 6, de 17 de setembro de 2024, que dispõe sobre a 

implementação da Lei nº 14.611, de 3 de julho de 2023, que trata sobre igualdade 

salarial e de critérios remuneratórios entre mulheres e homens, e altera a 

Consolidação das Leis do Trabalho, regulamentada pelo Decreto11.795, de 23 de 

novembro de 2023 e pela Portaria MTE nº 3.714, de 24 de novembro de 2023. 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
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- Lei Municipal nº 13.791, de 13 de fevereiro de 2004, que cria o Programa Municipal 

de Combate ao Racismo e o Programa de Ações Afirmativas para Afro-Descendentes 

da Prefeitura Municipal de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 16.340, de 30 de dezembro de 2015, que cria o Programa Selo 

Igualdade Racial, para promover ações afirmativas de promoção da igualdade racial 

no âmbito da iniciativa privada no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 17.587, de 26 de julho de 2021, que cria a Lei Paul Singer – Marco 
Regulatório Municipal da Economia Solidária, bem como a Política, o Sistema e o 
Conselho Municipal de Economia Solidária. 
 

- Lei Municipal nº 17.675, de 8 de outubro de 2021, que dispõe sobre normas e 

diretrizes gerais para a realização de concursos públicos no âmbito da Administração 

Pública Direta e Indireta, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 17.900, de janeiro de 2023, que institui o Programa Empreende SP 

de qualificação do microempreendedor de baixa renda. 

 

- Decreto Municipal nº 56.884, de 21 de março de 2016, que institui o Centro Público 

de Economia Solidária e Direitos Humanos e a Incubadora Pública de 

Empreendimentos Econômicos Solidários da Cidade de São Paulo; 

 

- Decreto Municipal nº 62.642, de 2 de agosto de 2023, que institui o Selo de Direitos 

Humanos e Diversidade, destinado ao reconhecimento e fomento de iniciativas de 

inclusão e promoção dos direitos humanos e da diversidade. 

 

- PL 755/25, que dispõe sobre a criação das Casas de Apoio Municipal para Mulheres 

Empreendedoras com oferta de espaços públicos gratuitos e apoio técnico para 

desenvolvimento de negócios locais liderados por mulheres 

 

- PL 437/20, que institui a Política Municipal de fomento a investimentos e negócios de 

impacto e dá outras providências; 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

São Paulo, 5 de novembro de 2025. 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
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